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§ 3º O arquivamento da documentação a que se refere o inciso VIII
deste artigo na Secretaria Judiciária dos tribunais eleitorais dispensa
sua apresentação a cada pedido de registro de pesquisa, sendo, en-
tretanto, obrigatória a informação de qualquer alteração supervenien-
te.
§ 4º Na hipótese de inobservância dos incisos I a XI deste artigo, a
Secretaria Judiciária fará conclusão dos autos ao relator.
§ 5º As entidades e empresas deverão informar, no ato do registro, o
valor de mercado das pesquisas que realizarão por iniciativa pró-
pria.
Art. 2º A contagem do prazo de que cuida o caput do art. 1º destas
instruções far-se-á com a inclusão do dia em que requerido o registro
na Justiça Eleitoral.
Art. 3º A partir de 5 de julho do ano da eleição, a pesquisa realizada
mediante apresentação da relação de candidatos deverá conter o nome
de todos aqueles que tenham solicitado registro à Justiça Eleitoral.
CAPÍTULO II
DO REGISTRO DAS PESQUISAS ELEITORAIS
Seção I
Do Processamento do Registro das Pesquisas Eleitorais
Art. 4º O pedido de registro de pesquisa deverá dirigir-se:
I - ao Tribunal Superior Eleitoral, na eleição presidencial;
II - aos tribunais regionais eleitorais, nas eleições federais e es-
taduais.
Art. 5º Caberá às Secretarias Judiciárias afixar aviso comunicando o
registro das informações, no local de costume, para ciência dos in-
teressados, e providenciar sua divulgação na página do respectivo
tribunal eleitoral (Lei nº 9.504/97, art. 33, § 2º).
Parágrafo único. As informações constantes do pedido de registro de
pesquisa ficarão disponíveis pelo prazo de trinta dias, contados da
publicação em Secretaria, após o que os documentos serão enca-
minhados ao setor de arquivo do órgão respectivo.
Seção II
Da Divulgação dos Resultados
Art. 6º Na divulgação dos resultados de pesquisas, atuais ou não,
serão obrigatoriamente informados:
I - o período da realização da coleta de dados;
II - a margem de erro;
III - o número de entrevistas;
IV - o nome de quem a contratou e o da entidade ou empresa que a
realizou;
V - o número do processo de registro da pesquisa.
Parágrafo único. Em se tratando de horário eleitoral gratuito, deverão
ser observados os incisos anteriores, sendo, entretanto, facultada a
referência aos demais concorrentes.
Art. 7º A divulgação de pesquisa sem o prévio registro das in-
formações sujeita os responsáveis à multa no valor de R$53.205,00
(cinqüenta e três mil duzentos e cinco reais) a R$106.410,00 (cento e
seis mil quatrocentos e dez reais) (Lei nº 9.504/97, art. 33, § 3º).
Parágrafo único. Na hipótese de contrato com cláusula de não-di-
vulgação, as entidades ou empresas de pesquisa serão responsabi-
lizadas se comprovada sua participação.
Art. 8º A divulgação de pesquisa fraudulenta constitui crime, punível
com detenção de seis meses a um ano e multa no valor de
R$53.205,00 (cinqüenta e três mil duzentos e cinco reais) a
R$106.410,00 (cento e seis mil quatrocentos e dez reais) (Lei nº
9.504/97, art. 33, § 4º).
Seção III
Das Impugnações
Art. 9º Os partidos políticos e as coligações com candidatos ao pleito,
os candidatos e o Ministério Público Eleitoral estão legitimados a
impugnar o registro e a divulgação de pesquisas eleitorais.
§ 1º Havendo impugnação, o pedido de registro será convertido em
representação, e notificado o representado para apresentar defesa em
quarenta e oito horas.
§ 2º Considerando a relevância do direito invocado e a possibilidade
de prejuízo de difícil reparação, o relator poderá determinar a sus-
pensão da divulgação dos resultados da pesquisa impugnada ou a
inclusão de esclarecimento na divulgação de seus resultados.
Art. 10. Após tornarem pública a pesquisa, as entidades e empresas
colocarão à disposição dos interessados as informações registradas na
Justiça Eleitoral e outras que possam ser divulgadas, bem como os
resultados completos; esses dados serão fornecidos por meio mag-
nético ou impresso, ou encaminhados por correio eletrônico.
§ 1º Mediante requerimento, os interessados poderão ter acesso ao
sistema interno de controle, verificação e fiscalização da coleta de
dados das entidades e das empresas que divulgaram pesquisas de
opinião relativas aos candidatos e às eleições, incluídos os referentes
à identificação dos entrevistadores, e, por meio de escolha livre e
aleatória de planilhas individuais, mapas ou equivalentes, confrontar e
conferir os dados publicados, preservada a identidade dos respon-
dentes (Lei nº 9.504/97, art. 34, § 1º).
§ 2º O não-cumprimento do disposto no § 1º deste artigo ou qualquer
ato que vise a retardar, impedir ou dificultar a ação fiscalizadora dos
partidos constitui crime, punível com detenção de seis meses a um
ano, com a alternativa de prestação de serviços à comunidade pelo
mesmo prazo, e multa no valor de R$10.641,00 (dez mil seiscentos e
quarenta e um reais) a R$21.282,00 (vinte e um mil duzentos e
oitenta e dois reais) (Lei nº 9.504/97, art. 34, § 2º).
§ 3º A comprovação de irregularidade nos dados publicados sujeita os
responsáveis às penas mencionadas no parágrafo anterior, sem pre-
juízo da obrigatoriedade da veiculação dos dados corretos no mesmo
espaço, local, horário, página, caracteres e outros elementos de des-
taque, de acordo com o veículo usado (Lei nº 9.504/97, art. 34, §
3º).

§ 4º O acesso às informações a que se refere o § 1º deste artigo dar-
se-á no local em que as entidades e empresas centralizam a com-
pilação dos resultados de suas pesquisas; quando o local não coincidir
com o município em que efetuada a compilação, serão colocados à
disposição dos interessados, na sede desse município, o relatório
entregue ao cliente e o modelo do questionário aplicado, para facilitar
a conferência dos dados publicados.
Art. 11. Pelos crimes definidos nos arts. 8º e 10, §§ 2º e 3º destas
instruções, podem ser responsabilizados penalmente os representantes
legais da empresa ou entidade de pesquisa e do órgão veiculador (Lei
nº 9.504/97, art. 35).
Art. 12. O veículo de comunicação social arcará com as conse-
qüências da publicação de pesquisa não registrada, mesmo que esteja
reproduzindo matéria veiculada em outro órgão de imprensa (Ac.-
TSE nº 19.872, de 29.8.2002).
CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 13. As pesquisas eleitorais poderão ser divulgadas a qualquer
tempo, inclusive no dia das eleições.
Art. 14. As pesquisas realizadas no dia da eleição somente poderão
ser divulgadas nas unidades federativas em que a votação já houver
encerrado.
Art. 15. A divulgação de resultados de enquetes ou sondagens deverá
ser acompanhada de esclarecimento de que não se trata de pesquisa
eleitoral.
Parágrafo único. A inobservância do disposto no caput deste artigo
sujeita os responsáveis à aplicação das sanções previstas para di-
vulgação de pesquisa eleitoral sem registro.
Art. 16. Estas instruções entrarão em vigor na data de sua publi-
cação.
Ministro GILMAR MENDES, presidente - Ministro CAPUTO BAS-
TOS, relator - Ministro MARCO AURÉLIO - Ministro CEZAR PE-
LUSO - Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS - Ministro
CESAR ASFOR ROCHA - Ministro GERARDO GROSSI
Sala de Sessões do Tribunal Superior Eleitoral.
Brasília, 2 de março de 2006.

22.155 - INSTRUÇÃO Nº 104 - CLASSE 12ª - DISTRITO FE-
DERAL (Brasília).

Relator Ministro Caputo Bastos.
Ementa:
Dispõe sobre o voto do eleitor residente no exterior, na eleição pre-
sidencial.

O Tribunal Superior Eleitoral, usando das atribuições que lhe con-
ferem o art. 23, IX, do Código Eleitoral e o art. 105 da Lei nº
9.504/97, de 30 de setembro de 1997, resolve:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Nas eleições para presidente e vice-presidente da República,
poderá votar o eleitor residente no exterior, desde que tenha requerido
sua inscrição ao Juiz da Zona Eleitoral do Exterior até cento e cin-
qüenta e um dias anteriores ao dia da eleição (Código Eleitoral, art.
225; Lei nº 9.504/97, art. 91).
Art. 2º O cadastro dos eleitores residentes no exterior ficará sob a
responsabilidade do Juiz da Zona Eleitoral do Exterior (Código Elei-
toral, art. 232).
Art. 3º O alistamento do eleitor residente no exterior será feito uti-
lizando-se o Requerimento de Alistamento Eleitoral (RAE).
§ 1º O eleitor deverá comparecer às sedes das embaixadas e re-
partições consulares, com jurisdição sobre a localidade de sua re-
sidência, para o preenchimento e entrega do formulário RAE, munido
da seguinte documentação:
I - título eleitoral anterior;
II - documento de identidade ou documento emitido por órgãos con-
troladores do exercício profissional, passaporte, carteira de trabalho,
certidão de nascimento expedida no Brasil ou registrada em repartição
diplomática brasileira ou certidão de casamento, desde que reco-
nhecida pela lei brasileira;
III - certificado de quitação do serviço militar obrigatório, para os
brasileiros do sexo masculino;
§ 2º O chefe da missão diplomática ou repartição consular designará
servidor para recebimento dos formulários RAE, competindo-lhe ve-
rificar se foram preenchidos corretamente e colher, na sua presença, a
assinatura ou a aposição da impressão digital do eleitor, se este não
souber assinar.
Art. 4º Os formulários RAE serão fornecidos pelo Juiz da Zona
Eleitoral do Exterior ao Ministério das Relações Exteriores, que os
repassará às missões diplomáticas e às repartições consulares.
Art. 5º As missões diplomáticas e repartições consulares enviarão os
formulários RAE preenchidos, separados e identificados à Divisão de
Assistência Consular do Ministério das Relações Exteriores, por mala
diplomática, que os encaminhará ao Cartório da Zona Eleitoral do
Exterior do Distrito Federal até o dia 13 de maio do ano da elei-
ção.
Art. 6º Compete à Zona Eleitoral do Exterior digitar os dados con-
tidos nos RAEs até o dia 12 de junho do ano da eleição, para fins de
processamento.
Art. 7º Os títulos dos eleitores residentes no exterior que requereram
inscrição ou transferência serão emitidos e assinados pelo Juiz da
Zona Eleitoral do Exterior até três meses antes da eleição.
Art. 8º Os cadernos de votação serão impressos pelo Tribunal Su-
perior Eleitoral e encaminhados ao Tribunal Regional Eleitoral do
Distrito Federal até trinta dias antes da eleição, que providenciará sua
remessa às missões diplomáticas e repartições consulares.

Parágrafo único. Ao receber os títulos eleitorais e as folhas de vo-
tação, as missões diplomáticas ou repartições consulares comunicarão
aos eleitores a hora e local da votação (Código Eleitoral, art. 228, §
1º).
Art. 9º Todo o restante do material necessário à votação será for-
necido pelo Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, remetido
por mala diplomática e entregue ao presidente da mesa receptora pelo
menos setenta e duas horas antes da realização da eleição.
Art. 10. Para votação e apuração, será observado o horário local.
CAPÍTULO II
DAS SEÇÕES ELEITORAIS E DAS MESAS RECEPTORAS
Art. 11. Para que se organize uma seção eleitoral no exterior, é
necessário que, na circunscrição sob a jurisdição da missão diplo-
mática ou da repartição consular, haja, no mínimo, trinta eleitores
inscritos (Código Eleitoral, art. 226, caput).
§ 1º Se o número de eleitores inscritos for superior a quatrocentos,
instalar-se-á nova seção eleitoral.
§ 2º Quando o número de eleitores não atingir o mínimo previsto no
caput deste artigo, os eleitores poderão votar na mesa receptora mais
próxima, desde que localizada no mesmo país, de acordo com a
comunicação que lhes for feita (Código Eleitoral, art. 226, parágrafo
único).
Art. 12. As seções eleitorais para o primeiro e segundo turnos de
votação serão organizadas até sessenta dias antes da eleição e fun-
cionarão nas sedes das embaixadas, em repartições consulares ou em
locais em que funcionem serviços do governo brasileiro (Código
Eleitoral, arts. 135 e 225, §§ 1º e 2º).
§ 1º O Tribunal Superior Eleitoral, excepcionalmente, poderá au-
torizar o funcionamento de seções eleitorais fora dos locais previstos
neste artigo.
§ 2º O Ministério das Relações Exteriores comunicará ao Tribunal
Regional Eleitoral do Distrito Federal, até sessenta dias antes da
eleição, a localização das seções que funcionarão no exterior, in-
clusive as agregadas.
Art. 13. Os integrantes das mesas receptoras para o primeiro e se-
gundo turnos de votação serão nomeados pelo Tribunal Regional
Eleitoral do Distrito Federal, até sessenta dias antes da eleição, me-
diante proposta dos chefes de missão diplomática e das repartições
consulares, que ficarão investidos das funções administrativas de juiz
eleitoral (Código Eleitoral, arts. 120, caput, e 227, caput).
§ 1º Será aplicável às mesas receptoras localizadas no exterior o
processo de composição e fiscalização partidária vigente para as que
funcionarem no território nacional (Código Eleitoral, art. 227, pa-
rágrafo único).
§ 2º Na impossibilidade de serem convocados para composição da
mesa receptora de votos eleitores com domicílio eleitoral no mu-
nicípio da seção eleitoral, poderão integrá-la eleitores que, embora
residentes no município, tenham domicílio eleitoral diverso.
CAPÍTULO III
DA VOTAÇÃO
Art. 14. Somente será admitido a votar o eleitor cujo nome conste do
caderno de votação da seção eleitoral.
§ 1º Nas seções que utilizarem o voto eletrônico, só poderá votar o
eleitor cujo nome estiver incluído no cadastro de eleitores constante
na urna.
§ 2º Não será permitido o voto do eleitor em trânsito.
Art. 15. A votação obedecerá aos procedimentos previstos para aquela
que se realizará no território nacional, tanto nas seções com votação
manual, quanto nas seções eleitorais em que for autorizado, pelo
Tribunal Superior Eleitoral, o uso de urnas eletrônicas.
Art. 16. A cédula a ser utilizada será confeccionada pelo Tribunal
Regional Eleitoral do Distrito Federal, conforme modelo oficial apro-
vado pelo Tribunal Superior Eleitoral.
Parágrafo único. Na hipótese de realização do segundo turno de
votação, as missões diplomáticas ou repartições consulares ficarão
autorizadas a confeccionar as cédulas, respeitado o modelo oficial,
utilizando reprodução eletrônica ou impressão gráfica.
CAPÍTULO IV
DA APURAÇÃO DOS VOTOS
Art. 17. A apuração dos votos nas seções eleitorais será feita pela
própria mesa receptora.
Art. 18. Cada partido político ou coligação poderá nomear até dois
delegados e dois fiscais junto a cada mesa receptora, funcionando um
de cada vez (Código Eleitoral, art. 131).
Parágrafo único. A conferência das credenciais dos fiscais e dos
delegados será feita pelo chefe da missão diplomática ou repartição
consular do local onde funcionar a seção eleitoral.
Art. 19. A apuração dos votos nas seções eleitorais terá início após o
encerramento da votação, observados os procedimentos para a que se
realizará no território nacional.
Parágrafo único. Ao final da apuração da seção eleitoral, e preenchido
o boletim de urna, o chefe da missão diplomática ou repartição
consular enviará, de imediato, o resultado ao Tribunal Regional Elei-
toral do Distrito Federal, utilizando fac-símile ou correio eletrônico.
Art. 20. Concluída a apuração, as cédulas serão recolhidas, no pri-
meiro turno de votação, em envelope especial, e no segundo, à urna,
os quais serão fechados e lacrados, não podendo ser reabertos senão
sessenta dias após a proclamação dos resultados, salvo nos casos em
que houver pedido de recontagem de votos ou recurso quanto ao seu
conteúdo (Código Eleitoral, art. 183).
Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput deste ar-
tigo, sob qualquer pretexto, constitui crime previsto no art. 314 do
Código Eleitoral (Código Eleitoral, art. 183, parágrafo único).
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Art. 21. Após o primeiro turno de votação, o responsável pelos
trabalhos remeterá, de imediato, por mala diplomática, ao Tribunal
Regional Eleitoral do Distrito Federal envelope especial contendo as
cédulas apuradas, o boletim de urna e o caderno de votação; após o
segundo turno de votação, todo o material da eleição.
Art. 22. Compete ao chefe da missão diplomática ou repartição con-
sular lacrar a urna para uso no segundo turno de votação.
CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 23. O eleitor inscrito no exterior, ausente do seu domicílio elei-
toral na data do pleito, bem assim aquele que, mesmo presente, não
comparecer à eleição, deverá justificar sua falta, mediante reque-
rimento dirigido ao Juiz Eleitoral da Zona Eleitoral do Exterior, a ser
entregue à repartição consular ou missão diplomática.
Parágrafo único. As justificativas a que se refere o caput deste artigo
e as formuladas por eleitores inscritos no Brasil, entregues em missão
diplomática ou repartição consular brasileira, serão encaminhadas, até
quinze dias após o seu recebimento, ao Ministério das Relações
Exteriores, que as entregará ao Tribunal Regional Eleitoral do Distrito
Federal, para processamento.
Art. 24. Todo aquele que, estando obrigado a votar, não o fizer fica
sujeito, além das penalidades previstas para o eleitor que não vota no
território nacional, à proibição de requerer qualquer documento pe-
rante a repartição diplomática a que estiver subordinado, enquanto
não se justificar (Código Eleitoral, art. 231).
Art. 25. Estas instruções entrarão em vigor na data de sua publi-
cação.
Ministro GILMAR MENDES, presidente - Ministro CAPUTO BAS-
TOS, relator - Ministro MARCO AURÉLIO - Ministro CEZAR PE-
LUSO - Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS - Ministro
CESAR ASFOR ROCHA - Ministro Gerardo Grossi
Sala de Sessões do Tribunal Superior Eleitoral.
Brasília, 2 de março de 2006.

(*) 22.157 - INSTRUÇÃO Nº 106 - CLASSE 12ª - DISTRITO
FEDERAL (Brasília).

Relator Ministro Caputo Bastos
Ementa:
Dispõe sobre os modelos dos lacres e seu uso nas urnas, etiquetas de
segurança e envelopes com lacres de segurança.

O Tribunal Superior Eleitoral, usando das atribuições que lhe confere
o art. 23, IX, do Código Eleitoral e o art. 105 da Lei nº 9.504/97, de
30 de setembro de 1997, resolve:
Art. 1º Nas eleições serão utilizados lacres, etiquetas e envelopes para
garantir a inviolabilidade da urna e respectivas mídias, imprimindo
fator de segurança física.
Art. 2º Os lacres, etiquetas e envelopes são os seguintes:
I - para o primeiro turno:
a) lacre para a tampa do disquete;
b) lacre de reposição para a tampa do disquete;
c) lacre para a tampa do cartão de memória;
d) lacre TAN para a tampa do conector do teclado alfanumérico;
e) lacre USB para a tampa do respectivo conector;
f) lacre para a tampa do conector do microterminal;
g) lacre do gabinete da urna;
h) etiqueta do disquete de votação;
i) etiqueta do cartão de memória de carga;
j) etiqueta do cartão de memória de votação;
k) etiqueta do cartão de memória de contingência;
l) etiqueta para controle dos números dos lacres;
m) lacre de reposição para a tampa do cartão de memória ou do
disquete;
n) envelope laranja com lacre;
o) envelope azul com lacre;
II - para o segundo turno:
a) lacre para a tampa do disquete;
b) lacre de reposição para a tampa do disquete;
c) etiqueta do disquete de votação;
d) etiqueta do cartão de memória de votação;
e) etiqueta do cartão de memória de contingência;
f) etiqueta para controle dos números dos lacres;
g) lacre de reposição para a tampa do cartão de memória ou do
disquete;
h) envelope laranja com lacre;
i) envelope azul com lacre;
III - lacres para utilização na urna de lona, no caso de votação por
cédula, tanto no primeiro quanto no segundo turnos, conforme mo-
delos anexos.
Parágrafo único. Os lacres de que trata este artigo serão empregados
em todos os modelos de urnas, exceto o descrito na alínea e do inciso
I deste artigo, que se aplica exclusivamente às urnas modelo 2000,
2002 e 2004.
Art. 3º Os lacres, etiquetas e envelopes têm os seguintes objetivos:
I - lacre para a tampa do disquete - garantir que não se tenha acesso
ao disquete de votação instalado no momento da carga ou que ele não
seja removido, modificado, substituído ou danificado, impedindo o
correto funcionamento das urnas;
II - lacre de reposição para a tampa do disquete no encerramento da
votação - para uso após a retirada do disquete com o resultado da
votação, resguardando o acesso a essa unidade;
III - lacre para a tampa do cartão de memória - impedir que se tenha
acesso ao cartão de memória originalmente instalado no momento da
carga ou que ele seja removido, modificado, substituído ou dani-
ficado;

IV - lacre TAN para a tampa do conector do teclado alfanumérico -
impedir a conexão via entrada do teclado;

V - lacre USB para a tampa do respectivo conector - impedir qual-
quer conexão com as urnas por essa entrada;
VI - lacre para a tampa do conector do microterminal - obstruir
qualquer acesso aos seus mecanismos eletrônicos internos;
VII - lacre do gabinete da urna para a junção dos painéis dianteiro e
traseiro - impedir o acesso aos mecanismos eletrônicos internos da
urna;
VIII - etiqueta do disquete de votação - identificação e controle, a ser
afixada no disquete que será inserido na urna;
IX - etiqueta do cartão de memória de carga - identificação e controle
do cartão de memória de carga gerado;
X - etiqueta do cartão de memória de votação - identificação e
controle, a ser afixada no cartão de memória de votação que será
inserido na urna;
XI - etiqueta do cartão de memória de contingência - identificação e
controle;
XII - etiqueta - controle dos números dos lacres empregados nas
urnas no momento da carga;
XIII - lacre de reposição para a tampa do cartão de memória ou do
disquete, nas hipóteses de contingências com os mesmos objetivos
previstos nos incisos I e III deste artigo, respectivamente;
XIV - envelope laranja com lacre - armazenar e proteger o cartão de
memória de votação de contingência ou o disquete do programa de
ajuste de data e hora;
XV - envelope azul com lacre - armazenar e proteger o cartão de
memória de votação danificado.
Art. 4º Os jogos de lacres para as urnas deverão ser confeccionados
em etiquetas auto-adesivas, conforme os modelos anexos, em cores
predominantes, distintas para o fundo.
Art. 5º As especificações técnicas e de segurança dos lacres, etiquetas
e envelopes são as seguintes:
I - todos os itens descritos deverão possuir numeração seqüencial com
sete dígitos em ink jet;
II - os lacres e etiquetas deverão possuir suporte auto-adesivo de
segurança;
III - as dimensões dos lacres são as seguintes:
a) cartão de memória - 115 x 25mm (semicorte);
b) teclado alfanumérico - TAN - 36 x 13mm (semicorte);
c) conector USB - 36 x 13mm (semicorte);
d) microterminal - 90 x 15mm (semicorte);
e) reposição do disquete - 115 x 25mm (semicorte);
IV - as dimensões das etiquetas são as seguintes:
a) etiqueta para disquete - 65 x 45mm;
b) etiqueta para cartão de memória - 38 x 22mm;
c) etiqueta para relatório de carga - 47 x 15mm;
V - as dimensões dos envelopes azul e laranja são de 155 x
190mm;
VI - as tintas utilizadas nos lacres e etiquetas deverão atender aos
seguintes requisitos:
a) off-set frente seco em uma cor comum com fundo numismático
contínuo com o texto “ELEIÇÕES 2006” e a sigla “TRE”;
b) cor preta para os textos, “RUBRICAS”, “TSE” em microcarac-
teres, “Armas da República” e “Justiça Eleitoral”;
c) tinta invisível fluorescente sensível à luz ultravioleta para a im-
pressão da sigla “TSE”.
Art. 6º Os lacres deverão ser confeccionados com dispositivos de
segurança, contendo elemento em numismático para composição do
fundo off-set e elemento para impressão em tinta invisível, obser-
vados os seguintes critérios:
I - impressão em off-set, no fundo e no texto;
II - numeração em ink jet;
III - impressão com faqueamento interno do tipo “pega-ladrão”.
Art. 7º A confecção dos lacres, das etiquetas e dos envelopes será
feita pela Casa da Moeda do Brasil, obedecendo aos critérios e mo-
delos estabelecidos nestas instruções.
Art. 8º Aos tribunais regionais eleitorais incumbirá a guarda dos
lacres e a sua distribuição aos locais de preparação das urnas e aos
cartórios eleitorais.
Art. 9º As unidades de informática dos tribunais regionais eleitorais
instruirão os servidores e técnicos sobre a localização dos compar-
timentos das urnas que deverão ser lacradas.
Art. 10. Os lacres que não forem utilizados deverão ser incinerados
entre cento e cinqüenta e cento e vinte dias antes da eleição sub-
seqüente.
Art. 11. Estas instruções entrarão em vigor na data de sua publi-
cação.
Ministro GILMAR MENDES, presidente - Ministro CAPUTO BAS-
TOS, relator - Ministro MARCO AURÉLIO - Ministro CEZAR PE-
LUSO - Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS - Ministro
CESAR ASFOR ROCHA - Ministro GERARDO GROSSI
Sala de Sessões do Tribunal Superior Eleitoral.
Brasília, 2 de março de 2006.
(*) os anexos encontram-se na Secretaria Judiciária.

(*) 22.159 - INSTRUÇÃO Nº 108 - CLASSE 12ª - DISTRITO
FEDERAL (Brasília).

Relator Ministro Caputo Bastos.
Ementa:
Dispõe sobre as cédulas oficiais a serem utilizadas nas eleições.

O Tribunal Superior Eleitoral, usando das atribuições que lhe con-
ferem o art. 23, IX, do Código Eleitoral e o art. 105 da Lei nº 9.504,
de 30 de setembro de 1997, resolve:

CAPÍTULO I
DA CÉDULA OFICIAL
Art. 1º As cédulas oficiais serão confeccionadas pelos tribunais re-
gionais eleitorais, que as imprimirão com exclusividade para dis-
tribuição às mesas receptoras, sendo sua impressão feita em papel
opaco, com tinta preta e em tipos uniformes de letras e números,
identificando o gênero na denominação dos cargos em disputa (Lei nº
9.504/97, art. 83, caput; Código Eleitoral, art. 104, caput).
§ 1º Haverá duas cédulas distintas, uma de cor amarela para as
eleições majoritárias e outra de cor branca para as proporcionais, a
serem confeccionadas segundo modelos constantes do anexo, e de
maneira tal que, dobradas, resguardem o sigilo do voto sem que seja
necessário o emprego de cola para fechá-las (Lei nº 9.504/97, arts. 83,
§ 1º, e 84; Código Eleitoral, art. 104, § 6º).
§ 2º Os candidatos à eleição majoritária serão identificados pelo nome
indicado no pedido de registro e pela sigla adotada pelo partido a que
pertencem; para as eleições realizadas pelo sistema proporcional, a
cédula terá espaços para que o eleitor escreva o nome ou o número do
candidato escolhido, ou a sigla ou o número do partido de sua pre-
ferência (Lei nº 9.504/97, art. 83, §§ 2º e 3º).
CAPÍTULO II
DA COLOCAÇÃO DOS NOMES DOS CANDIDATOS À ELEI-
ÇÃO MAJORITÁRIA NA CÉDULA OFICIAL
Art. 2º Os candidatos a presidente da República, a senador e a
governador de estado e do Distrito Federal deverão figurar na cédula
oficial, na ordem determinada por sorteio (Lei nº 9.504/97, art. 83, §
2º; Código Eleitoral, art. 104, § 1º).
Parágrafo único. Os nomes dos candidatos a vice-presidente da Re-
pública, a vice-governador e a suplente de senador não constarão da
cédula oficial.
Art. 3º O sorteio a que se refere o artigo anterior será realizado após
o deferimento do último pedido de registro, em audiência presidida
pelos presidentes do Tribunal Superior Eleitoral e tribunais regionais
eleitorais, na presença dos candidatos e delegados de partido político
ou de coligação (Código Eleitoral, art. 104, § 2º).
§ 1º A realização da audiência será anunciada com três dias de
antecedência, após o deferimento do último pedido de registro, de-
vendo os delegados de partidos políticos e coligações ser intimados
por ofício, sob protocolo (Código Eleitoral, art. 104, § 3º).
§ 2º No prazo de quinze dias após a realização do sorteio a que se
refere o caput deste artigo, os tribunais regionais eleitorais divulgarão
o modelo da cédula completa com os nomes dos candidatos ma-
joritários na ordem já definida (Lei nº 9.504/97, art. 83, § 4º).
§ 3º Ocorrendo eleição majoritária em segundo turno, o sorteio ve-
rificar-se-á na mesma data da proclamação do resultado do primeiro
turno e a divulgação do modelo de cédula nas vinte e quatro horas
seguintes (Lei nº 9.504/97, art. 83, § 5º).
Art. 4º Havendo substituição de candidato após o sorteio, o nome do
novo candidato deverá figurar na cédula oficial, no lugar do subs-
tituído.
Parágrafo único. Se o registro do novo candidato estiver deferido até
trinta dias antes do pleito, serão confeccionadas novas cédulas, caso
contrário, serão utilizadas as já impressas, computando-se para o novo
candidato os votos dados ao anteriormente registrado (Código Elei-
toral, art. 101, § 2º).
Art. 5º Estas instruções entrarão em vigor na data de sua publi-
cação.
Ministro GILMAR MENDES, presidente - Ministro CAPUTO BAS-
TOS, relator - Ministro MARCO AURÉLIO - Ministro CEZAR PE-
LUSO - Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS - Ministro
CESAR ASFOR ROCHA - Ministro GERARDO GROSSI
Sala de Sessões do Tribunal Superior Eleitoral.
Brasília, 2 de março de 2006.
(*) os anexos encontram-se na Secretaria Judiciária.
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PUBLICAÇÃO DE DECISÃO No- 23/2006

RESOLUÇÕES

22.152 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 19.527 -
CLASSE 19ª - DISTRITO FEDERAL (Brasília).

Relator : Ministro Humberto Gomes de Barros.
I n t e re s s a d a : Corregedoria-Geral da Justiça Eleitoral.

Ementa:
REFERENDO DE 23 DE OUTUBRO DE 2005. ALISTAMENTO
ELEITORAL. PRAZO LIMITE. APLICAÇÃO DE MULTA POR
ALISTAMENTO EXTEMPORÂNEO. ANALOGIA. IMPOSSIBILI-
DADE.
O referendo de 23 de outubro de 2005, por constituir forma de
exercício da soberania popular, com obrigatoriedade do voto, se equi-
para a uma eleição para efeito de aplicação de multas eleitorais
decorrentes do não-comparecimento às urnas ou do não-atendimento
à convocação para os trabalhos eleitorais.
Incabível, contudo, estender-se, por analogia, a penalidade de multa
por alistamento extemporâneo, de que cuidam os arts. 8º do Código
Eleitoral e 15 da Res.-TSE nº 21.538/2003, ao cidadão que completou
dezenove anos antes da data da referida consulta popular e não re-
quereu seu alistamento eleitoral em tempo hábil de nela garantir sua
participação mediante o voto.


